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LEI N° 1047/2025, de 16 de dezembro de 2025

"CRIA O AUXÍLIO UNIFORME, DESTINADO
AOS GUARDAS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS".

A Prefeita do Município de Cardoso Moreira, no uso de suas atribuições

legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art.1°. Fica estabelecido o auxílio uniforme para os integrantes ativos da

Guarda Civil Municipal de Cardoso Moreira.

Art.2°. O auxílio uniforme terá o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para o

exercício de 2026 e R$ 1.000,00 (um mil reais) para o exercício de 2027 e subsequentes.

Art.3°. O referido auxílio será concedido na folha de pagamento.

§1° A Secretaria de Segurança Pública deverá encaminhar à Secretaria

Municipal de Administração, impreterivelmente, até o último dia útil dos meses de outubro de

cada ano, a relação nominal dos Guardas Municipais que farão jus ao recebimento do

Auxílio Uniforme, se houver, sob pena de não recebimento da indenização.

§2° O auxílio uniforme criado por esta Lei tem natureza indenizatória, não se

incorporará, em hipótese alguma, aos vencimentos, nem servirá de base de cálculo para

qualquer outro benefício, bem como sobre ele não incidirá qualquer desconto.

§3° Os servidores que ingressarem na Guarda Municipal após a aprovação

desta Lei farão jus ao recebimento do Auxílio Uniforme, que deverá ser pago em até 90

(noventa) dias.

§4° O valor do auxílio será pago somente aos servidores que estejam

efetivo exercício de suas funções em que é exigido uso de uniforme.
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§5° Os servidores que estiverem cedidos ou em cargos em comissão que

não justifiquem o uso de uniforme somente farão jus ao Auxílio, no período de conce
ssão

subsequente ao seu retorno.

Art.4°. O próprio Guarda Municipal beneficiado deverá prestar contas da

aquisição junto a Secretaria de Segurança Pública, mediante apresentação de relatóri
o,

acompanhado de notas fiscais, no prazo de 90 (noventa dias) da concessão do auxílio.

Parágrafo único. Em caso de irregularidade na prestação de contas, o

Guarda Municipal terá o prazo de 30 (trinta) para apresentar defesa.
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